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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE USO E EXPLORAÇÃO DE MARCA 
COMERCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS. PREPARO. 
RECOLHIMENTO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. DIFERIMENTO DAS CUSTAS POR 
LEI ESTADUAL. EXTENSÃO A TAXAS DEVIDAS AO PODER 
JUDICIÁRIO DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, a ausência de 
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a exigência de recolhimento em dobro das custas, sob pena de 
deserção.
2. O diferimento das custas processuais admitido em lei estadual não 
se estende a taxas judiciárias devidas a órgão do Poder Judiciário da 
União, sob pena de ofensa à vedação constitucional de isenções 
heterônomas.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE USO E EXPLORAÇÃO DE MARCA 
COMERCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS. PREPARO. 
RECOLHIMENTO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO. 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. DIFERIMENTO DAS CUSTAS POR 
LEI ESTADUAL. EXTENSÃO A TAXAS DEVIDAS AO PODER 
JUDICIÁRIO DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, a ausência de 
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a exigência de recolhimento em dobro das custas, sob pena de 
deserção.
2. O diferimento das custas processuais admitido em lei estadual não 
se estende a taxas judiciárias devidas a órgão do Poder Judiciário da 
União, sob pena de ofensa à vedação constitucional de isenções 
heterônomas.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
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termos.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por BRAULIO'S ALIMENTOS LTDA. 
(BRAULIO’S ALIMENTOS) contra decisão de relatoria da Presidência desta Corte que 
não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da 
deserção.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que é beneficiária do 
recolhimento de custas ao final do processo (e-STJ, fls. 883/890).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 894/899).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

Da deserção

Da atenta análise dos autos, observa-se que o recurso especial foi interposto 
sem o comprovante de recolhimento das custas recursais devidas ao STJ.

Verificada a irregularidade pelo Tribunal estadual, a parte foi intimada para 
regularização do defeito, mediante o pagamento em dobro das custas não recolhidas 
ou a comprovação do deferimento da gratuidade da justiça (e-STJ, fl. 728).

Todavia, não se procedeu à devida regularização, limitando-se BRAULIO’S 
ALIMENTOS a juntar as custas locais.

Com efeito, a teor do disposto no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, a ausência 
de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a 
exigência de recolhimento em dobro das custas, sob pena de deserção.

Confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. DIVERGÊNCIA ENTRE O 
NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
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E AQUELE CONSTANTE NO COMPROVANTE BANCÁRIO. 
INTIMAÇÃO DA PARTE RECORRENTE PARA PAGAMENTO EM 
DOBRO DAS CUSTAS. NÃO CUMPRIMENTO. APLICAÇÃO DA 
PENA DE DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. É irregular o recolhimento do preparo quando há divergência entre o 
número do código de barras da guia de recolhimento e aquele 
constante no comprovante bancário. Precedentes.
2. A teor do disposto no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, a ausência de 
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a exigência de recolhimento em dobro das custas, sob pena de 
deserção. "Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o 
amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro 
quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção" (AgInt no 
REsp n. 1.856.622/RS, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe de 24/6/2020). Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.708/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
j. em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO, NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE PARA RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO NO PRAZO. DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 
187/STF.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil.
2. A ocorrência de feriado local, paralisação ou interrupção do 
expediente forense há de ser demonstrada no ato de sua interposição, 
sob pena de preclusão consumativa.
3. Esta Corte Superior adota o entendimento de que o dia de Corpus 
Christi não é feriado nacional, em razão de não haver previsão em lei 
federal, de modo que o dever da parte de comprovar a suspensão do 
expediente forense quando da interposição do recurso não é elidido. 
Precedentes.
4. Não instruído o recurso com o comprovante regular de preparo, bem 
como não atendida no prazo a intimação regularmente efetuada para 
sanear o vício, com o recolhimento em dobro das custas, na forma do 
§ 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, é deserto o recurso 
interposto.
5. "A ausência de código de barras no comprovante de recolhimento 
das custas recursais enseja o não conhecimento do recurso especial, 
em virtude da deserção, haja vista que impede que se verifique a 
correspondência entre a guia de recolhimento e o comprovante."
(AgInt no AREsp n. 2.470.123/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.505.800/PR, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. em 3/6/2024, DJe de 5/6/2024.)
 

Ademais, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o diferimento 
das custas processuais admitido em lei estadual não se estende a taxas judiciárias 
devidas a órgão do Poder Judiciário da União, sob pena de ofensa à vedação 
constitucional de isenções heterônomas.
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Nessa linha são os julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Segundo entendimento desta Corte Superior, o diferimento do 
pagamento das custas processuais autorizado por legislação estadual 
não abrange as taxas judiciárias devidas em favor de órgão do Poder 
Judiciário da União, sob pena de violação à regra constitucional que 
veda a isenção heterônoma. Precedentes.
2. A ausência de comprovação de recolhimento do preparo, mesmo 
após a intimação, implica sua deserção. Incidência da Súmula 187 
desta Corte.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.602.062/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, j. em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO RECURSAL. DIFERIMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO À TAXA FEDERAL. INTIMAÇÃO 
PARA O RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EFEITO RETROATIVO EM 
EVENTUAL CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As custas devidas ao Superior Tribunal de Justiça possuem 
natureza de taxa da União, portanto, inexistindo lei federal 
disciplinando as possibilidades de sua isenção, o diferimento 
estabelecido na origem não tem o condão de dispensar o recorrente 
da comprovação do preparo do recurso especial, sob pena de se 
instituir uma isenção heterônoma, o que é vedado pela Constituição da 
República.
2. Esta Corte Superior entende que "o benefício da gratuidade 
judiciária não tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão 
posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a 
parte do recolhimento do respectivo preparo" (AgInt no AREsp n. 
1.856.782/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 16/12/2021).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.541.818/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

Nesse contexto, a deserção é medida que se impunha.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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BIANCA AGUIAR SANTOS - MA022317

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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